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por Marcos Magalhães 

de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte manteve, on­
tem à noite, a jornada de 
seis horas para o trabalho 
realizado em turnos inin­
terruptos de revezamento, 
|á aprovada no primeiro 
turno. Foi retirada, contu­
do, a expressão "máxi­
ma", permitindo que a ne­
gociação entre patrões e 
empregados estabeleça 
jornadas superiores. 

Não houve acordo para a 
primeira votação. Após 40 
minutos de acalorados de­
bates no plenário, as seis 
emendas que pretendiam a 
supressão pura e simples 
do inciso XIV do artigo 7 do 
projeto de Constituição fo­
ram derrotadas por 330 vo­
tos a 49, além de 10 absten­
ções. A emenda que retira­
va a palavra "máxima" te­
ve melhor sorte: foi apro­
vada por 443 votos, houve 
dois contrários e uma abs­
tenção. 

Assim que a matéria foi 
anunciada pelo presidente 
da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, o de­
putado Luís Roberto Ponte 
(PMDB-RS), um dos mais 
assíduos negociadores do 
"Centrão" desde a primei­
ra fase dos trabalhos da as­
sembleia, pediu para que a 
votação fosse adiada. "Se 
levarmos a voto a questão 
agora, perderemos uma 
ocasião ímpar de resolver 
adequadamente um dos 
pontos mais questionados 
desse projeto", afirmou. 

Ulysses lembrou a Ponte 
que apenas uma proposta 
assinada por todas as lide­
ranças partidárias, solici­
tando a adiamento, o leva­
ria a interromper a vota­
ção. "Não havendo isso, a 
mesa vai cumprir com o 
Seu dever", anunciou. A es­
sa hora, estavam em plená­
rio 412 constituintes, 132 a 
mais do que o quórum 
mínimo necessário para 
apreciar a emenda. 
', O vice-líder do PFL, de­
putado Inocêncio de Oiivei-
qa (PFL-PE), ainda insis­
tiu. "Apelamos aos compa-

Normas marca 

nheiros que desejam o en­
tendimento para que não 
votem agora", disse. Nem 
isso foi suficiente. O líder 
do PCB, deputado Roberto 
Freire (PCB-PE), lembrou 
que a votação dessa ques­
tão já havia sido adiada de 
terça-feira para ontem. O 
único orador inscrito, o de­
putado Konder Reis (PDS-
SC), anunciado para falar 
contra as seis horas, aca­
bou se limitando a elogiar a 
negociação coletiva, que 
poderia, a seu ver, resolver 
os impasses de cada em­
presa. 

O n z e p a r t i d o s 
declararam-se contra a 
emenda, mas o placar ele-
trônico do plenário regis­
trou apenas 268 votos quan­
do os constituinte que esta­
vam sentados acabaram de 
acionar os dispositivos ele-
trônicos de suas poltronas. 
Começou então o suspense. 
A medida que mais parla­
mentares que ainda não ha­
viam votado se dirigiam 
aos postos volantes de vota­
ção, crescia a expectativa 
em torno do quórum míni­
mo de 280 constituintes. As­
sim que ele foi atingido, no 
entanto, mais 109 parla­
mentares que desejavam 
aprovar a emenda se 
apressaram em votar. Mas 
eles foram derrotados por 
281 votos de diferença. 

Entre os que votaram fa­
voravelmente estavam o 
presidente da Confedera­
ção Nacional da Indústria, 
senador Albano Franco 
(PMDB-SE); o presidente 
da Confederação Nacional 
da Agricultura, deputado 
Alysson Paulinelli (PFL-
MG); o ex-rniaistro Delfim 
Netto (PDS-SP); e o líder 
do Governo na Câmara, de­
putado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA). Não foi com­
putado o voto do deputado 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), que recebeu 
convite — ainda sem con­
firmação oficial — do pre­
sidente José Sarney para 
ocupar o Ministério da In­
dústria e do Comércio. 

Apenas dez minutos fo­
ram necessários, logo a se­
guir, para a folgada apro-

fefeito eleiçã 
A Constituinte avançou, 

ontem, na formulação dos 
princípios sobre os direitos 
fundamentais dos cida­
dãos. Aprovou oito dos 
mais polémicos artigos do 
texto da nova Carta. 

A saída encontrada pelos 
parlamentares foi essen­
cialmente política: diante 
4a persistência de impasse 
sobre cada um desses 
itens, optou-se por aprovar 
os textos com pequenas al­
terações, remetendo à fase 
posterior à prom ulgação 
da Carta — a etapa da le­
gislação complementar e 
ordinária — a definição das 
formas e critérios de apli-
óação da essência desses 
novos dispositivos. 

Em síntese, foram defini-
dps os seguintes pontos: 
i (•) Ninguém será preso, 

senão em flagrante ou por 
ordem escrita e fundamen­
tada de autoridade judiciá­
ria competente. A exceção, 
centro do impasse no ple­
nário, ficou para as trans­
gressões e crimes milita­
res, que, conforme o texto, 
"serão definidos em lei". 

(*) Os "reconhecidamen­
te pobres" — critério, tam­
bém, a ser especificado em 
léi — terão acesso gratuito 
a documentos de cidadania 
(registro civil, certidão de 
óbito, "habeasdata"e "iia-
beas corpus"). 

(•) Instituiu-se a licença-
peternidade, cuja duração 
ficou para fixação em lei; 

(*) Estabeleceu-se como 
crime a retenção dolosa do 
salário, "na forma da lei"; 

,(*) Criou-se o aviso pré­
vio proporcional ao tempo 
dé serviço, sendo no mini-

)riss peio 
o 

mo de 30 dias, também, 
"nos termos da lei"; 

(') Por fim, fixou-se a 
jornada de seis horas para 
o trabalho realizado em 
turno ininterrupto de reve­
zamento, "salvo negocia-
ção coletiva". 

Na prática, os constituin­
tes evitaram o choque e de­
finições plenas para cada 
um desses artigos, o que te­
rá de acontecer mais 
adiante, no âmbito do Con­
gresso. "É o efeito elei­
ção", interpretaram al­
guns parlamentares, como, 
por exemplo, o deputado 
Guilherme Afif Domingos 
(PL-SP). 

Cerca de um terço dos 
559 constituintes são candi­
datos nas próximas elei­
ções municipais, em no­
vembro, e "definições po­
deriam comprometer a 
imagem de alguns", 

"Foi uma saída salomô-
nica", comentou o senador 
Albano do Prado Franco 
(PMDB-SE), presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). "Não foi 
um mau resultado", obser­
vou Jair Meneguelli, presi­
dente da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT). 

Depois de cinco horas 
sentado no plenário, o de­
putado António Delfim Net­
to (PDS-SP) concluiu que a 
Constituinte acabara de 
produzir um texto moderno 
nas garantias aos cidadãos 
e "generoso" no capítulo 
dos direitos sociais. Ele 
prevê, porém, uma contra­
dição com o "arcaísmo" 
subjetivo do texto nos 
princípios básicos sobre a 
ordem económica. 

ás negociações dos empresários 
por Adriana Vera e Silva 

de Brasília 
Para conseguir substituir a 

jornada de seis horas diárias 
de trabalho nas empresas que 
funcionam ininterruptamente 
pela proposta de jornada se­
manal de 40 horas, líderes 
empresariais presentes ao 
Congresso Nacional na manha 
de ontem apoiavam a alterna­
tiva elaborada por constituin­
tes do PFL e do grupo conser­
vador "Centrõo" cie adiar a vo­
tação do tema. 

Por um acordo fechado na 
noite anterior no plenário da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte entre todos os lideres 
partidários, tanto a jornada 
de seis heres quanto as de­
mais questões ainda não vota­
das referentes ás garantias in­
dividuais e colativas e aos di­
reitos dos trabalhadores de­
veriam ser votadas na sessão 
morcads para ontem à tarde. 

"Eu nào sou o dono da au­
sência dos constituintes no 
plenário, mas se dependesse 
de mMt, não heveria quórum 
hoje (ontsm)", disse o deputa­
do Luís Roberto Ponte (PMDB-
RS), afastando seu rompimen­
to com o acordo. 

Nos votações do segundo 
turno jâ realizadas pôde-se 

Jorge Gerdau Johanpeter 
constatar a dificuldade de mo­
dificar o texto aprovado no 
primeiro turno, a não ser nos 
casos onde há acordo de todos 
os partidos. Por isso, os gru­
pos conservadores temem não 
conseguir aprovar as emen­
das supressivas sobre as 
questães polémicas. 

Tentando facilitar a mobili­
zação do maior número 
possível de constituintes e ob­
ter os 280 votos necessários 
para aprovar qualquer emen­
da supressiva, os grupos con­
servadores articulavam a pro­
posta de serem votados numa 
única sessão (marcada para a 

próxima terça-feira) todos os 
pontos polômicos. 

Deveriam comparecer a es­
sa sessão os constituintes 
pouco assíduos ao plenário, 
aiém de grupos para encher 
as galerias e pressionar a vo­
tação. Por isso, essa votação 
concentrada dos temas polé­
micos jâ foi apelidada de "Ses-
sSo Boeing", já que seria ne­
cessário adquirir um grande 
número de passagens aéreas. 

"Se forem mentidos na nova 
Constituição aíguns pontos 
que foram aprovados no pri­
meiro turno, a Nação será 
prejudicada. É para defender 
o interesse do povo brasileiro 
que deveremos votar na 
terça-feira todos os pontos po­
lémicos dos direitos indivi­
duais e dos trabalhadores", 
disse o deputado Ponte. 

O empresário Jorge Gerdau 
Johanpeter, da Siderúrgica 
Gerdau, defendia ontem que 
"enquanto não for obtido um 
acordo sobre a jornada de seis 
horas, ela não deverá ser vo­
tada". Ele se referiu á propos­
ta alternativa de 40 horas de 
trabalho semanais, o único 
acordo aceito pelos lideres 
empresariais que desde a se­
mana passada têm compareci­
do ao Congresso para discutir 

a questão com sindicalistas e 
constituintes. 

"Não aceitamos outra pro­
posta que não a de 40 horas. 
Nós já estamos cedendo ao 
sugerir isto, que significa uma 
diminuição da jornada de tra­
balho existente hoje. Já de­
monstramos, assim, a nossa 
disposição de negociar. É a es­
querda que está sendo radical 
e ndo aceita mudar a jornada 
diária de seis horas. Eles não 
cederam nem um pouco até 
agora", argumentou Gerdau. 

Para o empresário, a ques­
tão não deveria ter sido colo­
cada em votação na sessão de 
ontem, mesmo existindo (pelo 
menos em tese) a possibilida­
de de ser suprimido todo o ar­
tigo que estabelece a jornada 
de seis horas diárias. 

'Não falo por todo o empre-
sariado brasileiro. Pessoal­
mente, acho que é melhor que 
fique na nova Constituição a 
jornada semanal de 40 horas 
em vez de uma omissão sobre 
o assunto", afirmou Gerdau, 
reconhecendo que a obstru­
ção da votação na Constituin­
te e o atraso na promulgação 
da nova Carta "seria extrema­
mente prejudicial para todo o 
Pais, incluindo o setor empre­
sarial". 

vação — por 441 votos de di­
ferença — da emenda do 
deputado João Paulo (PT-
MG), já prometida pelo au­
tor desde a aprovação do 
turno de seis horas no pri­
meiro turno. Ela retirava a 
expressão "máxima" do 
inciso, reforçando o papel 
da negociação coletiva. "A 
Constituinte vai propiciar a 
empregados e empregado­
res a discussão da jornada 
de trabalho", disse ele. 
Com aprovação do PFL, a 
votação foi rápida. 

LICENÇA 
PATERNIDADE 

A discussão sobre a 

licença-paternidade de oito 
dias, estabelecida no pri­
meiro turno pela Consti­
tuinte, demorou ainda mais 
tempo do que o debate em 
torno do turno de seis horas 
de trabalho. Durante 50 mi­
nutos, os constituintes dis­
cutiram uma fórmula ao 
mesmo tempo politicamen­
te aceita e juridicamente 
correta. 

Prevaleceu a emenda do 
deputado Luís Roberto 
Ponte, que garante "a 
licença-paternidade, nos 
termos fixados em lei". 
Ela foi aprovada por 410 
votos favoráveis, três con­

trários e duas abstenções. 
Para garantir essa quase 
unanimidade, foi formali­
zado um acordo entre o 
PMDB e o PFL que prevê o 
estabelecimento, nas Dis­
posições Transitórias, do 
p r a z o da l i c e n ç a -
paternidade, enquanto não 
for aprovada pelo Congres­
so Nacional a lei que dirá 
em definitivo qual será a 
duração da licença. 

"E melhor o pior do que o 
ruim", atrapalhou-se o 
vice-líder do PFL, Inocên­
cio de Oliveira, ao anunciar 
ao plenário que o seu parti­

do aceitava o acordo. O que 
estava em jogo até aquele 
momento, no entanto, 
eram as emendas que sim­
plesmente retiravam a 
licença-paternidade do pro­
jeto. 

Todos os autores as 
retiraram. Em seguida, foi 
a vez do deputado Cunha 
Bueno (PDS-SP) retirar a 
sua emenda, que previa a 
regulamentação em lei da 
licença de oito dias. En­
trou, então, em votação a 
emenda de Ponte, já asse­
gurada pelo acordo inter-
partidário, e foi aprovada 
facilmente. 

Direitos e deveres individuais 
' „ 

v V i %Âf\j aplicação imediata 
por Adriana Vera e Silva 

de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte manteve, na 
sessão de ontem, a aplica­
ção imediata das garantias 
fundamentais do cidadão; 
definiu as condições em 
que serão emitidos manda­
dos de prisão e manteve na 
nova Constituição a proibi­
ção da retenção de salários 
pelas empresas, entre ou­
tras questões. O líder do 
PFL, deputado José Lou-

REG1STRO 

Metroviários 
vão a Brasília 

Pouco mais de quarenta 
metroviários paulistas e 
trabalhadores ligados a ou­
tras categorias chegaram 
ontem a Brasília para pres­
sionar os constituintes a 
manter, no segundo turno 
de votações, as conquistas 
dos trabalhadores garanti­
das no primeiro turno. 

Eles defendem principal 
mente a jornada de seis no 
ras para turnos de reveza 
mento e o direito de greve 
Os metroviários, em du 
pias, pretendiam conver 
sar pessoalmente com ca 
da constituinte. Eles 
acham que os direitos apro­
vados no primeiro turno de­
verão permanecer no texto 
final da nova Carta. 

renço (BA), tentou obstruir 
a votação e pediu a retira­
da de sua bancada do ple­
nário. Mesmo assim, os 
trabalhos prosseguiram. 

Os pefelistas saíram 
quando o presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, pôs em votação o 
parágrafo que institui a 
aplicação imediata, após a 
promulgação da Nova Car­
ta, de todos os direitos e de­
veres individuais e coleti-
vos, um dos capítulos mais 
avançados da Nova Consti­
tuição. Havia duas emen­
das do PFL para suprimir 
esse parágrafo. Ambas fo­
ram rejeitadas pelo plená­
rio com 326 votos contra, 26 
a favor e 12 abstenções. 

"Tudo o que fizer parte 
da nova Carta terá valida­
de após sua promulgação. 
A aplicação imediata é 
apenas um reforço", expli­
cou o vice-líder do PT, de­
putado José Genoino. 

Os constituintes votaram 
duas fusões de emendas 
que modificavam a reda-
ção do artigo sobre a auto­
ridade de emissão de man­
dados de prisão. Foi apro­
vado um texto que confere 
o poder de dar ordens de 
prisão apenas para as auto­
ridades judiciárias a não 
ser em três casos: quando 
houver flagrante delito, nos 
casos de prisões disciplina­
res e nos crimes cometidos 
por militares. 

Quando um crime é co­
metido em flagrante, qual­
quer cidadão tem o direito 
de dar ordem de prisão pa-
"a o culpado. As prisões 

'iciplinares são executa-
; por militares quando 
ros militares desobede­

cem os regulamentos de 
sua instituição. Os crimes 
comuns cometidos por mi­
litares deverão ter trata­
mento especificado por le­
gislação ordinária. Atual-
mente está em vigor para 
este tipo de questão o códi­
go penal militar. 

A nova Constituição não 
trata de prisão administra­
tiva, ou seja, não faz parte 
da nova Carta o direito de 
os ministros da Fazenda 
decretarem prisões por fal­
ta de pagamento de impos­
tos. "Isto impedirá prisões 
com objetivos políticos", 
disse um assessor do 
PMDB. 

Foi rejeitada, por ter ob­
tido apenas 233 votos a fa­
vor, 185 contra e 4 absten­
ções, uma emenda do líder 
do PT, deputado Luís Igná-
cio Lula da Silva, que reti­
rava a expressão "dolosa" 
do artigo que proíbe aos 
empregadores a retenção 
dos salários, o que aconte­
ce quando os pagamentos 
são feitos com atraso. 

Como foi mantido o texto 
aprovado no primeiro tur­
no sobre essa questão (com 
a expressão "dolosa", refe­
rente a crimes cometidos 
intencionalmente), os atra­
sos de pagamento conside­
rados criminosos serão de­
limitados por legislação or­
dinária. Os empregadores, 
no caso de serem acusados 
de reter salários pelos tra­
balhadores, deverão pro­
var que não houve dolo, ou 
seja, que o atraso de paga-, 
mento não foi intencional. 

O plenário rejeitou, com 
311 votos contra, 76 a favor 
e 5 abstenções, uma emen­
da do deputado peemede-

bista Nyder Barbosa, que 
suprimia trechos do inciso 
referente ao aviso prévio. 
Por isso, ficou mantido na 
nova Constituição o texto 
aprovado no primeiro tur­
no, que estabelece o "aviso 
prévio proporcional ao 
tempo de serviço, sendo no 
mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei". 

O aviso prévio refere-se 
às demissões executadas 
tanto por iniciativa do em­
pregado quanto do empre­
gador. Na maioria dos ca­
sos, é o empregado que pe­
de à empresa o cumpri­
mento desse instituto, que 
pode ser pago em dinheiro. 

Pelo que ficou estabeleci­
do ontem a legislação ordi­
nária irá regulamentar o 
prazo do aviso prévio, que 
será mais longo — e corres­
ponderá a uma indenização 
de valor mais alto — quan­
to mais tempo de serviço 
na empresa tiver o traba­
lhador em processo de de­
missão. 

Depois de cerca de cinco 
horas de votação, a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
encerrou a sessão de ontem 
às 20h45, por falta de quó­
rum. Muitos constituintes 
se retiraram do plenário 
quando estava sendo discu­
tido o prazo a que os traba­
lhadores urbanos e rurais 
têm direito para entrar na 
Justiça com ações contra 
seus empregadores. Exis­
tem muitas emendas su­
pressivas sobre essa ques­
tão. 

Algumas já foram 
apreciadas pelo plenário, e 
a votação deve continuar 
na sessão marcada para 
hoje à tarde. 

Os dispositivos da 
nova Constituição 
aprovados ontem 

r i 
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A seguir, a íntegra do texto 
votado pela Assembleia Nacio­
nal Constituinte ontem e na úl­
tima terça,-feira: 

Art. 5? (Adendo) 
LXI — ninguém será preso 

senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamen­
tada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de 
transgressões militares e cri­
mes propriamente militares, 
definidos em lei". 

LXXVI — serão gratuitos pa­
ra os reconhecidamente po­
bres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nasci­
mento; 

b) a certidão de óbito; 
c) os atos necessários ao 

exercício da cidadania; 
LXXIX — são gratuitas as 

ações de "habeas corpus" e 
"habeasdata"; 

LXXX — conceder-se-á asilo 
político. 

§ 1- — As normas definidoras 
dos direitos e garantias funda­
mentais têm aplicação imedia­
ta. 

§2?— votação Adiada 
Capítulo II 
Dos Direitos Sociais 
Art. 6? — São direitos sociais 

a educação, a saúde, o traba­
lho, o lazer, a segurança, a pre­
vidência social, o amparo à 
maternidade e à infância, a as­
sistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição. 

Art. 7- — São direitos dos tra­
balhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à me­
lhoria de sua condição social: 

I — relação de emprego pro­
tegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa causa, nos 
termos de lei complementar 
que preverá indenização com­
pensatória, dentre outros direi­
tos; 

Férias remuneradas 
em, no mínimo, 
um terço a mais 

que o salário 

II — seguro-desemprego, em 
caso de desemprego involuntá­
rio; 

III — fundo de garantia do 
tempo de serviço; 

IV — salário mínimo, fixado 
em lei, nacionalmente unifica­
do, capaz de atender a suas ne­
cessidades vitais básicas e às 
de sua família, com moradia, 
alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, trans­
porte e previdência social, rea­
justado periodicamente, de 
modo a preservar o poder aqui­
sitivo, vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 

V — piso salarial proporcio­
nal à extensão e à complexida­
de do trabalho; 

VI — irredutibilidade do sa­
lário, salvo o disposto em con­
venção ou acordo coletivo; 

VII — garantia de salário, 
nunca inferior ao mínimo, para 
os que percebem remuneração 
variável; 

VIII — décimo terceiro salá­
rio com base na remuneração 
integral ou no valor da aposen­
tadoria; 

IX — remuneração do traba­
lho noturno superior a do diur­
no; 

X — proteção do salário na 
forma da lei, constituindo cri­
me sua retenção dolosa; 

XI — participação nos lu­
cros, ou resultados, desvincu­
lada da remuneração, e, excep­
cionalmente, na gestão da em­
presa, conforme definido em 
lei; 

XII — salário-família aos de­
pendentes; 

XIII — duração do trabalho 
normal não superior a oito ho­
ras diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compen­
sação de horários e a redução 
da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de tra­
balho; 

XIV — jornada de seis horas 

para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de reveza­
mento, salvo negociação coleti­
va; 

XV — repouso semanal re­
munerado, preferencialmente 
aos domingos; 

XVI — remuneração do ser­
viço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinquenta por 
cento à do normal; 

XVII — gozo de férias anuais 
remuneradas em, pelo menos, 
um terço a mais do que o salá­
rio normal; 

XVIII — licença à gestante, 
sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cen­
to e vinte dias; 

XIX — licença-paternidade 
nos mesmos termos do inciso 
anterior aos que preencham os 
requisitos fixados em lei: 

Participação 
nos lucros 

desvinculada 
da remuneração 

XX — proteção do mercado 
de trabalho da mulher, me­
diante incentivos específicos, 
nos termos da lei; 

XXI — aviso prévio propor­
cional ao tempo de serviço, 
sendo no mínimo de trinta dias, 
nos termos da lei; 

XXII — redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e 
segurança; 

XXIII — adicional de remu­
neração para as atividades pe­
nosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei; 

XXIV— aposentadoria; 
XXV — assistência gratuita 

aos filhos e dependentes de até 
seis anos de idade, em creches 
epré-escolas; 

XXVI — reconhecimento das 
convenções e acordos coletivos 
de trabalho; 

XXVII — proteção em face 
da automação, na forma da lei; 

XXVIII — seguro contra aci­
dentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a in­
denização a que este está obri­
gado, quando incorrer em dolo 
ou culpa; 

XXIX — adiada a sua vota­
ção 

XXX — proibição de diferen­
ça de salários, de exercício de 
funções e de critério de admis­
são por motivo de sexo, idade, 
cor ou estado civil; •' ' 

XXXI — proibição de qual­
quer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admis­
são do trabalhador portador de 
deficiência; 

Retenção 
dolosa dos 

salários 
é crime 

-

XXXII — proibição de distin­
ção entre trabalho manual, téc­
nico e intelectual ou entre os 
profissionais respectivos; 

XXXIII — proibição de tra­
balho noturno, perigoso ou in­
salubre aos menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a meno­
res de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz; 

XXXIV — igualdade de direi­
tos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício perma­
nente e o trabalhador avulso." 

§ V — adiada a sua votação; 
§ 3? — São assegurados à ca­

tegoria dos trabalhadores do­
mésticos os direitos previstos 
nos incisos IV, VI, VIII, XV, 
XVII, XVIII, XIX, XXI e 
XXIV, bem como a integração 
à previdência social. 

As tentativas de Ulysses 
para garantir o quórum 

Os governadores, os 
coordenadores de bancada 
e até mesmo o contato dire-
to com os parlamentares 
mais faltosos são as princi­
pais armas a que passou a 
recorrer o presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, para 
assegurar a presença em 
plenário e, com isso, dar 
continuidade à votação do 
segando turno. 

De acordo com a Agência 
Globo, o deputado Ulysses 
Guimarães resolveu partir 
para esse sistema depois 
de verificar a inocuidade 
da primeira e até agora 
única decisão considerada 
drástica para assegurar o 
quórum: o corte dos jetons. 
Igualmente, não têm dado 
muito resultado os reitera­
dos apelos no programa 

"Diário da Constituinte". 
Apesar das sugestões, 
muitas delas em forma de 
pressão, para punir os fal­
tosos com a convocação 
dos suplentes, o presidente 
da Constituinte optou pelo 
trabalho de corpo-a-corpo, 
com a ajuda dos governa­
dores e coordenadores de 
bancada. Excetuando-se os 
chamados "casos cróni­
cos", nos'quais se incluem, 
er.tre outros, os deputados 
Felipe Cheide (PMDB-SP) 
e Mário Bouchardet 
(PMDB-MG), Ulysses, 
com a ajuda do líder do 
PMDB na Constituinte, de­
putado Nelson Jobim, lis­
tou todos os ausentes por 
estado e passou a realizar 
o que seus assessores 
chamam de "trabalho de 
xerife". 

Agenda 
ONTEM 

• COMISSÕES - A As­
sembleia Nacional Cons­
tituinte votou alguns te­
mas polémicos referentes 
aos direitos e deveres in­
dividuais e coletivos e aos 
direitos sociais que fica­
ram pendentes na sessão 
da última terça-feira. As 
negociações entre os líde­
res dos partidos para fe­
char acordos prossegui­
ram. Foram instaladas 
na manhã de ontem cinco 
comissões formadas por 
constituintes de todos os 
partidos para fazer uma 
triagem das emendas su­

pressivas e facilitar a ne­
gociação dos líderes. 

HOJE 

• PRESCRIÇÃO - As 
reuniões entre os líderes 
partidários devem pros­
seguir hoje de manhã. Es­
tá marcada sessão de vo­
tação para as 14h30. O 
primeiro tema que deve­
rá ser votado é o prazo 
para ações prescricionais 
de trabalhadores rurais e 
urbanos. Podem ser ana­
lisados pelo plenário ain­
da hoje diversos temas 
polémicos referentes aos 
direitos dos trabalhado­
res. 


